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PROJETO DE LEI N"............

SÚnnUlA: Díspõe sobre a uiação do Fundo Munícípal do Trabalho, Emprego e Renda

de Londrina (FMTER), altera a Leí Municipal n'10.561, de 7 de novembro

de 2008, e dá outras providêncías.

A CÂUAn¿. MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ,
ApRovou E EU, rREFEITo Do nnuNrcÍplo, SANCIoNo A SEcUINTE

LEI

c¡,pÍrur,o r
DO FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA

Art. Lo. Fica criado o Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do

Município de Londrina (FMTER Londrina), para atendimento ao disposto na Lei

Federal no 13.667 , de 17 de maio de 2018, instrumento de natureza contâbil e de gestão

de recursos, cuja finalidade é destinar recursos parua execução das ações e serviços e

para o apoio técnico relacionado à política municipal de trabalho, emprego e renda, em

regime de financiamento compartilhado no âmbito do Sistema Nacional de Emprego

(srNE).

S 1o. Sem prejuízo de sua natureza contábil, o fundo a que alude

o caput deste afügo, constitui-se em instrumento de gestão orçamentiria e financeira,

no qual devem ser alocadas as receitas e executadas as despesas afetas às políticas

municipais de trabalho, emprego e renda.

$ 2". Ao fundo, serão direcionadas as transferências automáticas de

recursos federais decorrentes da adoção do modo de repasse "fundo a fundo" paru a

execução das atividades do Sistema Nacional de Emprego (SINE), bem como de

políticas afetas à fueade trabalho, emprego e renda, pactuadas na forma da legislação

federal e municipal vigentes.

S 3o. O fundo será vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho,

Emprego e Renda, criadapela Lei Municipal no 1 1 .445, de 20 de dezembro de 201 1 e

suas alterações, regulamentada atualmente pelo Decreto n" 976, de07 de agosto de20I2,

que deverá prestar o suporte técnico e administrativo necessário à gestão do fundo,

podendo contar, paratanto,, com o auxílio dos demais órgãos do município, naproporção

de suas atribuições.
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$ 4". Caberâ ao Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de

Londrina, instituído pela Lei Municipal no 10.561, de 7 de novembro de 2008, a
orientação e controle do fundo.

capÍrulo rr
DOS RECURSOS DO FUNDO

Art.2o. Constituem recursos do Fundo Municipal do Trabalho, Emprego

e Renda:

I. Os repasses advindos de convênios e ajustes com os órgãos e entidades

federais responsáveis pelas políticas de trabalho, emprego e renda, inclusive aqueles

provenientes de transferências pelo modelo de repasse "fundo a fundo", nos termos da

Lei Federaln' 13.667, da 17 de maio de 2018;

II. Repasses financeiros advindos de convênios e ajustes afins, finnados,

nos termos da lei;

III. Dotação específica consignada anualmente no orçamento municipal

destinada ao fundo;

IV. Os créditos suplementares, especiais e extraordinários que lhe forem

destinados;

V. Os saldos decorrentes de aplicações financeiras dos recursos alocados

no fundo;

VI. O saldo f,tnanceiro apurado ao final de cada exercício;

VII. Receitas que decorrerem de alienação de bens móveis e imóveis

adquiridos mediante recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, cujo tombamento

seja direcionado à Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda;

VIIL Outros recursos que lhe forem destinados

S 1".O recebimento dos recursos aludidos dependerá do cumprimento

formal e material dos requisitos exigidos pelo ente ou órgão responsável pelo repasse.
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S 2". Os recursos financeiros destinados ao fundo serão depositados,

obrigatoriamente, em conta especial de titularidade do fundo, mantida em agência de

estabelecimento bancario oficial, e movimentados pela Secretaria Municipal do

Trabalho, Emprego e Renda, na forma de plano de ações e serviços devidamente

aprovado pelo Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda.

$ 3". Os recursos de alçada do Município, na forma do $ 2" do art. 12 da

Lei Federaln' 13.667, de L7 de maio de2018, serão depositados na conta a que alude o

paúryrafo anterior.

S 4'. O saldo financeiro do fundo, apurado por meio do balanço anual

geral, será transferido automaticamente à conta deste fundo parautilização no exercício

seguinte.

Art. 3o. O orçamento do fundo deverá ser considerado, para os fins de

elaboração dos instrumentos de planejamento e orçamento do município.

$ L'. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e

Tecnologia, em conjunto com a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, o

correto enquadramento dos reaursos provenientes do fundo, nos instrumentos de

orçamento e planejamento.

$ 2". Os recursos do fundo deverão constituir fonte própria de orçamento,

recebendo as devidas identificações e codif,rcações que distingam como dotação

orçamentária autônoma.

- CAPÍTULO ilI
DA APLICAçÃO DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 4o A aplicação dos recursos do fundo deverá ser direcionada à

execução de políticas nas areas de trabalho, emprego e geração de renda, contemplando:

I. O financiamento do sisterna Nacional de Emprego (sINE), o que

compreenderá sua manutenção, ampliação, implementação de serviços adicionais,

modernização de rede de atendimento, bem como outras ações destinadas ao fomento

do sistema;
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II. Financiamento total ou parcial de programas, projetos, ações e

atividades previstos no Plano Municipal de Ações e Serviços, pactuado no âmbito do

SINE;

III. Custeio, manutenção e pagamento das despesas conexas aos objetivos

do fundo, no desenvolvimento de ações, serviços, programas no âmbito do Sistema

Nacional de Emprego (SINE);

IV. Financiamento total ou parcial das ações previstas no artigo 9o da Lei
Federal n'13.667, de l7 de maio de 2018, sem prejuízo de outras que lhes sejam

atribuídas pelo Codefat.

V. Pagamento das despesas com o funcionamento do Conselho Municipal
do Trabalho, Emprego e Renda de Londrina (CMTER) envolvendo custeio, manutenção

e pagamento das despesas conexas aos objetivos do Fundo, exceto as de pessoal;

VI. Pagamento pela prestação de serviços às entidades conveniadas,

públicas ou privadas, para a execução de programas e projetos específicos na área do

trabalho;

VII. Pagamento de subsídio à pessoa física beneficiária de programa ou

projeto da política pública de trabalho, emprego e renda;

VIII. Aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos

e serviços necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos;

IX. Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para

prestação de serviços de atendimento ao trabalhador;

X. Desenvolvirnento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,

planejamento, administração e controle das ações e serviços no âmbito da política

municipal de trabalho, emprego e renda.

$ 1". A aplicação dos recursos do fundo depende de prévia aprovação do

plano de ações e serviços pelo Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda,

observadas as normas pertinentes.

S 2". É vedada a aplicação dos recursos destinados ao SINE (IGD-SINE)

parupagamento de vencimentos ou gratificações a servidores.
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CAPITULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

Art. 5o. O fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Trabalho,

Emprego e Renda de Londrina.

$ 1". O ordenador de despesas do fundo será o Secretário Municipal do

Trabalho, Ernprego e Renda, ao qual caberâ, sem prejuízo de outras atribuições afetas à

sua função, tomar as providências necessárias estímulo da efetividade e celeridade no

recebimento dos recursos aludidos no art. 2o desta lei.

S 2". À Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, em conjunto

com os demais órgãos e entes municipais, na respectiva proporção da responsabilidade

e especialidade de cada um, caberâ o zelo pela corretautilização dos recursos do fundo,

e do acompanhamento e verificação de efetividade das ações rcalizadas por meio dos

recursos advindos do fundo.

$ 3o. Caberá igualmente à Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e

Renda, em conjunto com os demais órgãos e entes municipais, nos termos do parágrafo

anterior, a elaboração do relatório de gestão a ser enviado ao órgão público federal

repassador de recursos, na forma do art. l9 da Lei Federal n" 13.667 , de I7 de maio de

2018 e demais normas pertinentes.

Art. 6o. A Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda prestará

contas, anualmente, ao Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, indicando

os desembolsos realizados, bem como sua pertinência ao plano de ações e serviços

previamente aprovado pelo colegiado.

Parágrafo único. Sem prejuízo da periodicidade mínima prevista

no caput, poderá o Conselho, a qualquer tempo, requerer informações acerca da

aplicação dos recursos, que serão prestadas no tempo razoáxel para seu levantamento.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA

Art,7o. O $ 1" do Art. 2o, dalei Municipal no 10.561, de 7 de novembro

de 2008, passa avigorur com a seguinte redação:
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*Art.2", (...)

S 1". A eleição das entidades e grupos mencíonados nos ìncisos I e II deste artigo,
para comporem as respectívas bancadas, será realizada por procedimento
eleitoral estabelecído pelo Conselho, que deverá assegurar ao processo, a devída
publicìdade, e que não ocorrerá antes de 45 (quarenta e cìnco) días, contados da
publicação de edital."

Art. 8'. O Art. 4o dalei Municipal no 10.561, de7 de noVernbro de 2008,
passa a vigorar acrescido dos incisos XXIV, xXV, XXVI, XXVII, XXVIil, XXIX,
XXX e XXXI, com a seguinte redação:

uArt,4o. compete ao conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda.
(. .)

wIV. apreciar e aproÿar o plano de ações e serviços do sINE, na þrma
estabelecida pelo Codefat, bem como a proposta orçamentária da Política de
Trabalho, Emprego e Renda, e suas alterações, a ser encamínhada pelo órgão da
AdmÌnìstração Pública Estadual, do Dístrito Federal ou Municipal, responsável
pela coordenaçdo da Polítíca de Trabalho, Emprego e Renda;

WV. acompanhar, controlar e fiscalizør a execução da Política de Trabalho,
Emprego e Renda, conforme normas e regulamentos estobelecidos pelo Codefat e
pelo Mínístérío da Economia;

WW. oríentar e controlar o respectivo fundo municípal do trabalho, emprego e
renda, incluíndo sua gestão patrimonial, inclusíve a recuperação de crédítos e a
alienação de bens e díreítos;

WWI. exercer a fiscalízação dos recursos financeíros destínados ao SINE,
deposítados em conta especíal de tÌtularidade do Fundo do Trabalho;

ÐVlil. apreciar e aprovor relatório de gestão anual que comprove a execução

das ações do SINE, quanto à utílização dos recursos federais descentralízados
para os fundos do trabalho das eýras de governo que a ele aderirem;

WIX. aprovar a prestação de contas anual do Fundo do Trabalho,
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W. baíxar normes complementares necessárias à gestão do Fundo do

Trabalho; e

WI. discutir sobre outros assuntos de interesse do Fundo do Trabalho,

orientando a realízação das ínicíatívas a ele pertinentes. "

Art. 9o. O caput do art. 5o da Lei Municipal no 10.56I, de 7 de novembro

de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5o. Os membros titulares e suplentes do Conselho Municípal do Trabalho,

Emprego e Renda serão designados por ato do Prefeito do Munícípío, conþrme

critérios instituídos no art. 2o, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida a

recondução. "

Art. 10. O Art. 13 da Lei Municipal no 10.561, de 7 de novembro de 2008,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13. A presídência e a vice-presídência do Conselho Munícipal do Trabalho,

Emprego e Renda deverão ser exercídas em sistema de rodízio entre as bancadas

dos trabalhadores, dos empregadores e do Poder Público, e seus mandatos terão

a duração de 2 (doß) anos.

$ 1'. Em suas ausêncías ou ímpedímento eventual, o Presídente do Conselho

Munícípal do Trabalho, Emprego e Renda será substítuído, automatícamente, pelo

více-presídente, que será da mesma bancada do presidente.

$ 2", lÝo caso de vacância da presidência, o vice-presidente seró automatícamente

empossado conxo presidente, cabendo ao Colegíado realizar eleíção de novo vice-

presídente, pora completar o mandato do antecessor, dentre os membros da

mesma bancada. "

Art. LL. Fica acrescido o Art. 13-A à Lei Municipal no 10.561, de 7 de

novembro de 2008, com a seguinte redação:

"Art, 13-A. Caberá ao Presídente do Conselho Munícípal do Trabalho, Emprego

e Renda:
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I. Representar o Conselho, oufazer-se representar quando necessário nos termos

previsto neste regimento, presidír as sessões plenárías, coordenar os debates,

tomar os votos e votar;

IL Emitír voto de qualidade, no caso de empate;

III. Convocar e presídir as reuniões ordinárias e extraordínórías do Conselho,

fi,xar as pautas e encamínhar os assuntos que devem ser nele apreciados;

IV. Dirígir o trabalho das sessões, concedendo a palavra aos Conselheiros,

coordenando as díscussões e nelas intervíndo para esclarecímentos, coordenar o

modo como devem ser feitas as votações das dìferentes matérias, inclusive no

tocante ao quórum exÌgído;

V. Permítir excepcionalmente a inclusão de pontos extra de pauta, propostos pelos

membros do Conselho, consÌderando a relevância e urgêncía da matéría;

VI. Proceder a dístríbuição das tarefas destínadas às comissões;

WI. Zelar pela observâncía dos prazos para a votação e discussão dos materíais

submetidos a aprecíação do Conselho, bem como dos concedídos as comissões

Especiaís ou Grupos temátícos;

VIII. Determínar ao Secretárío Executivo que faça a leitura da ata da reunião

anterior, ordinária ou extraordinária, participar da aprovação da ata da reunião,

bem como assiná-la, na qualidade de presidente;

IX. Requísitar das instítuições que partícipam da gestão dos recursos destínados

aos programas de geração de emprego, trabalho e renda, as inþrmações

necessárias ao acompanhamento das ações no MunÌcípío;

X, SolÌcÌtar estudos ou pareceres sobre assuntos de interesse do Conselho;

Xf. Levar ao conhecimento dos demais membros o recebimento de qualquer

espécie de correspondência dirigída ao Conselho, ou convíte ou solícítação para

a particípação de membro(s) em evento externo, representando o Conselho, que

deverão ser sempre objeto de discussão e aprovação, pela maioría, na próxima

reunião ordínáría ou em reunião extraordínáría, convocada pelo Presídente ou

por 1/3 (um terço) de seus membros;
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XII. Expedir todos os atos necessórios ao desempenho de suas atribuições, na

execução das deliberações do Conselho;

XIn. Conceder vísto de matérías aos membros do Conselho, quando solicitadas;

XIV. Supervísíonar as atividades exercidas pelo Secretário Executivo,

XV, Decídír se aceita a justfficativa apresentada por conselheíro, enl caso de

atraso oufalta;

XVI. decidír, "ad referendum" do Conselho, quando se tratar de matéria ínadiável

e não houver tempo hábil para a realização de reunião, devendo dar ímediato

conhecímento da decisão aos membros do Colegiado;

XWI. prestar, em nome do Conselho, todas as informações relativas à gestão dos

recursos tlo respectívo Fundo do Trabalho, especíalmente os proveníentes do

FAT; e

XWil. Cumprir e fazer cumprír esta lei e os demaís atos normativos do

colegiado."

Art. l}.Fica acrescido o Art. 14-A à Lei Municipal no 10.561, de 7 de

novembro de 2008, cofit a seguinte redação:

"Art. 14-A. Compete à Secretaria Executíva do Conselho:

I. Preparar as pautas e secretariar as reuniões do Conselho;

II. Agendar as reuníões do Conselho e encaminhar a seus membros os documentos

necessarlos;

III. Expedir ato de convocação para reunião ordináría ou extraordinária, por

determínação do Presidente do Conselho ou em atenção ao disposto no item II,'

u. comunicar o Presidente do recebímento de qualquer espécie de

correspondêncía dirigida ao Conselho ou convíte ou solícitação para a

partícipação de membro(s) em evento externo, representando o Conselho, que

deverão Ser Sempre levados ao conhecímento dos demais membros, para
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díscussão e aprovação, pela maìoria, napróxìma reunião ordinóría ou em reuníão
extraordínária, convocada pelo Presídente ou por I/3 (u* terço) de seus
membros,'

V. Coordenar e controlar as atívídades pertínentes à Secretaria Executiva

W. Assessorar o Presidente do Conselho nos assuntos pertinentes à sua
competêncía;

WI. Encamínhar aos membros cópías das atas das reuníões ordinórias e

extraordínárías do Conselho, bem como ler a ata na reuníão seguínte para
apr ov aç ão pe lo s c ons e lhe ír o s,'

VIII. Apresentar em reunião ordináría, recurso escrito a ser submetído à
Plenária, em caso de recusa do Presidente em aceítar a justificativa apresentada
por atraso oufalta de membro;

IX. Cumprir efazer cumprir este Regimento Interno,.e

X. Executar outras ativídades que lhe sejam atribuídas pelo Conselho, desde que
não conflítantes as competências elencadas neste regímento. "

Art. 13. Fica acrescido o Art. 14-B à Lei Municipal no 10.561, de 7 de

novembro de 2008, com a seguinte redação:

"Art. I4-8. Ao Secretárío-Executivo do Conselho compete

L coordenar, supervisíonar e controlar a execução das atívidades técníco-
administr atívas da Secretaria Exe cutiva ;

II. secretariar as reuniões plenárias do Conselho, lavrando e assinando as

respectÌvas atas;

III. cumprír e fazer cumprir as ínstruções emanadas da Presidêncía do Conselho,

IV. mínutar as resoluções a serem submetidas à delíberação do Conselho,

V. constítuir grupos tëcnicos, confbrme delíberação do Conselho,'
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VI. promoÿer a cooperação entre a Secretaria Executíva, as áreas técnícas do

órgão que exerce a Secretaria Executiva, bem assím com qs assessorías técnicas

das entídades e órgãos representados no Conselho;

VII. cadastrar e manter atualizados os dados, informações e documentos do

Conselho no Sístema de Gestão dos Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda -
SG-CTER;

WII. assessorar o presídente do Conselho nos assuntos referentes à sua

competêncía; e

IX. cumprír e fazer cumprír o Regimento Interno do Conselho local. "

Art. 14. O Capítulo II composto pelos artigos 18, 19 e20 dalei Municipal
no 10.561, de7 de novembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

,,CAPíTULO N
DO PROCEDIMEÌÝTO ELEITORAL

Art. 18. O procedímento para a eleição dos membros mencíonados nos ìncisos I e

II do artigo 2o, para comporem as respectivas bancadas, será quadrienal

e coordenado pelo Conselho Municipøl do Trabalho, Emprego e Renda, e

ocorrerá nos moldes de Edítøl elaborado pelo colegiado, observadas as normas

pertinentes.

Art. 19, As entídades representantes de trabalhadores, empregadores e de grupos

de geração de trabalho e renda no Municípío, serão comunÌcados da eleíção

medíante ofícío com antecedência míníma de 30 (trínta) dias, a contar davotação,

devendo cada um índícar um delegado, com díreito a voz e voto.

Art. 20. Os representantes dos poderes públícos munícípaís, na eleíção dos

membros do conselho, terão díreito a voz e voto e serão indícados pelos chefes

dos respectívos poderes, por meio de oficio a ser enviado no prazo de até 5 (cinco)

días anteriores à sua realização. "

Art. 15. Ficam revogados os artigos 2I, 22, 23, 24, 25 e 26 da Lei

Municipal no 10.561, de 7 de novembro de 2008.

CAPÍTULO VI
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DAS DrsposrÇons FrNArs E TRANSTTóRIIs

Art. 16. Ficam prorrogados, até 2I de junho de 2020, os mandatos dos

Conselheiros Municipais do Trabalho, Emprego e Renda, cabendo a estes rcalizar, até

45 (quarenta e cinco) dias antes desta data, a eleição de novos conselheiros, cujo

mandato iniciar-se-á quando da publicação, pelo Executivo Municipal, do Decreto de

nomeação dos conselheiros, observadas as normas pertinentes.

Parágrafo único. Serão eleitos novos presidente e vice-presidente para

exercer mandato durante somente o período prorrogado, respeitada a alternância de

bancadas.

Art. 17.O Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda terá o

prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequar seu Regimento Interno às alterações

Trazidas pela presente lei.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Servimo-nos da presente para, com grata satisfação, submeter à apreciação desta

Augusta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade criar o Fundo

Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de Londrina, instrumento de natureza contábil,

com o escopo do provimento de recursos para políticas de trabalho, emprego e renda no

município, bem como tomarþrever providências adjacentes à criação referida, como

requisito para a recepção de recursos advindos da pasta trabalhista Federal, outrora

portadora de status de ministério e, atualmente, secretaria vinculada ao Ministério da

Economia.

Atualmente, o órgão responsável, em âmbito municipal, pela execução e

coordenação de políticas em tal ërea, é a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e

Renda, instituída pela Lei Municipal no 11.445, de 2011. Sua principal ação é a

administração do Sistema Nacional de Empregos (Sine) em Londrina.

A SMTER, por meio do Sine, presta serviços de intermediação de mão de obra,

habilitagão ao seguro-desemprego, emissão de carteiras de trabalho e previdência social,

encaminhamento a'cursos de qualificação profissional, captação e administração de vagas,

bem como encaminhamento de propostas de concessão de microcrédito produtivo e

orientado, dentre outras atividades. Estima-se que cerca de 450 (quatrocentas e cinquenta)

pessoas sejam atendidas pela SMTER, diariamente.

A operacionalização do Sine decorre de ajuste entre o município e a União, por

meio do qual se estabelece que o município ceda quadro funcional à operacionalização do

Sine, ao passo que aUnião disponibilizagrande parte dos recursos destinados às demais

rubricas de custeio e investimento referentes à execução do Sistema. Tal ajuste é

formalizado, atualmerfte, atavés do Convênio nu 12512012, firmado entre o Município, e o

extinto Ministério do Trabalho e Emprego, cujas atribuições passaram à alçada do

Ministério da Economia.

O termo ad quem da execução do Convênio mencionado ocoffe em 18 de maio de

2019. Faz-se necessário, portanto, que as providências que assegurem a continuidade do

vínculo entre União e Município sejam devida e antecipadamente tomadas.

O formato de repasse de recursos federais para as políticas nas áreas de trabalho,

emprego e renda, é o designado como "Fundo a Fundo", por meio do qual a pactuação de
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convênios é dispensada, sendo os repasses realizados diretamente dos fundos federais aos

municipais.

Cabíveis nas situações em que se faz necessâriaa continuidade de um serviço e
cujas despesas não caffeguem grandes excepcionalidades, tal espécie de transferência

dispensa certas burocracias sem preterir da necessidade de aplicação correta dos recursos,

de prestações de contas e da devida responsabilização por malogros eventuais. O exame do

mérito acerca de sua vantajosidade perante o convênio, entretanto, não exclui o fato de que

esta é a forma atualmente adotada em âmbito federal para o repasse de recursos aos

municípios.

Para o recebimento de recursos na modalidade fundo a fundo, alguns requisitos se

fazem necessários, dentre os quais a existência de Conselho Municipal para a discussão

sobre as políticas do trabalho, emprego e renda e consequente discussão acerca da

destinação dos repasses. Referido conselho já existe atualmente em âmbito municipal, e

com a devida paridade em sua composição que exige a União.

É requisito, por definição e determinação ministerial, igualmente, que se haja, em

âmbito municipal, fundo para o qual se destinar os recursos provenientes dos depósitos

federais. A finalidade desta Lei é a criação de tal fundo. Em suma, justif,tca-se a criação do

fundo pela exigência de determinação ministerial no sentido de sua existência enquanto

requisito imprescindível para a continuidade dos repasses para" as políticas de trabalho,

emprego e renda. Em tal continuidade reside o interesse público que permeia tal

requerimento.

Esta lei, após aprovada, demandará a devida regulamentação por parte do

Executivo Municipal, constituindo tal objeto atual de estudo pelos órgãos municipais

competentes.

Assim, revela-se de fundamental importãncia a aprovação do presente Projeto de

Lei, pelo que confiamos que os ilustres componentes dessa Egrégia Cãrnara Municipal,

numa demonstração inequívoca do elevado espírito público, acatarão este pedido e o
aprovarão por unanimidade.

Londrina, 13 de agosto de2019.

Marcelo B

PREFEITO DO
Martins

o
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RESOLUçÃO Ne 825, DE 26 DE MARçO DE 20L9

Regulamenta procedímentos e critérios para a

transferência automática de recursos do Fundo de

Amparo ao Trabalhador - FAT aos respectivos

fundos do trabalho dos Estados, Distrito Federal e

MunicÍpios, nos termos do artigo t2 da Lei ne

13.667, de L7 de maio de 2018.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das

atribuiçöes que lhe confere o inciso V do artigo 19 da Lei ne 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e o
dispôsto no 5 Le do artigo 3e da Lei ne 13.667, de 17 de maio de 2018, resolve:

Seção I

Objetivo e Conceito

Art. 1s Regulamentar procedimentos e critérios para a transferência automática de recursos do

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT aos respectivos fundos do trabalho dos Estados, Distrito Federal

e Municípios, com a finalidade de financiar programas, projetos, ações e serviços do SINE, bem como

para custear as despesas com organização, implementação, manutenção, modernização e gestão do

sistema.

Art. 2e Para fins desta Resolução, consideram-se as seguintes definiçöes:

| - açöes e serviços do SINE: íntermediação de mão de obra; habilitação ao seguro-desemprego;

qualificação, certificação e orientação profissional; informaçöes gerais ao trabalhador; fomento ao

empreendedorismo; assessoramento técnico ao trabalho autônomo, autogestionário ou associado; e

identificação do trabalhador;

ll - fundo do trabalho: fundo especial, de natureza contábil-financeira, criado nas esferas de

governo estadual, do Distrito Federal ou municipal, orientado e controlado pelo respectivo Conselho do

Trabalho, Emprego e Renda - CTER, com o objetivo de possibilitar a transferência automática de

recursos às esferas de governo que aderirem ao SINE;

lll coordenador nacional: Ministério da Economia, responsável pela supervisão,

monitoramento e avaliaçäo das açöes e dos serviços do SINE executados pelos entes que a ele aderirem;

lV - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda - CTER, instituído por Lei nas esferas estadual, do

Distrito Federal e municipal, constituído de forma tripartite e paritária, por representantes dos

trabalhadores, dos empregadores e do governo; constitui-se como instância deliberativa do Sistema,

com competência para gerir o respectivo Fundo do Trabalho, e que deverá atender aos dispositivos da

Lei ns 13.667, de 2018 e resoluçöes do CODEFAT;

V - ente parceiro: Distrito Federal, estados ou municípios que executam as açöes e serviços no

âmbito do SINE, por meio de termo de adesäo, nos termos desta Resolução;

Vl - órgão gestor local: órgão específico, integrado à estrutura administrativa das esferas de

governo que aderirem ao SINE, responsável pela execução da política de trabalho, emprego e renda,

cujo titular é o responsável legal por formalizar a adesão ao SINE;

Vll - consórcios públicos: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, para

a realização de açöes conjuntas, ordenados sob a Lei ns tI.t07, de 6 de abril de 2005;



Vlll - oferta básica integrada no âmbito do SINE: disponibilização integrada das açöes e serviços

de habilitação ao seguro-desemprego, intermediação de mão de obra, orientação profissional e

encaminhamento à qualificação profissional;

lX - índice de gestão descentralizada - IGD: indicador sintético, apurado anualmente, que

estabelece mecanismo de incentivo à melhoria do resultado da política públíca, e que será utilizado

como critério de alocaçäo dos recursos a serem transferidos automaticamente aos entes parceiros;

X - plano de açöes e serviços do SINE: instrumento de planejamento, elaborado pelo ente

parceiro e aprovado pelo respectivo Conselho, com detalhamento das metas de resultado a serem

alcançadas ao longo do exercício;

Xl - termo de adesão: instrumento que formaliza a adesão do ente parceiro ao SINE; e

Xll - relatório de gestão: instrumento pelo qual o órgão gestor local presta contas aos

respectivos conselhos e ao Coordenador Nacional quanto aos resultados obtidos, despesas realizadas e

demais aspectos relevantes que caracterizaram a execução das ações e serviços constantes do Plano de

Ações e Serviços pactuado para o período.

Seção ll
Da Organização

Art. 3e São elegíveis, nos termos da Lei ns L3.667 de 2018 e da Resolução ne 758, de 9 de março

de 2016 do CODEFAT, para o financiamento e transferências automáticas federal, no âmbito do SINE, os

estados, Distrito Federal e municípios com mais de 200 mil habitantes e os consórcios públicos.

Art. 4e Os Conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais de Trabalho, Emprego e Renda

são instâncias obrigatórias de deliberação, vinculados ao órgão gestor local do SINE.

5 le Os Conselhos a que se refere o caput deverão ser instituídos, respectivamente, pelos

estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, mediante lei específica, com competência, em seus

respectivos âmbitos de atuação, para apreciar e aprovar a Proposta Orçamentária, o Plano de Açöes e

Serviços e suas alteraçöes, acompanhar e fiscalizar a gestão das açöes do SINE e aprovar o Relatório de

Gestão, observando as diretrizes e normas emanadas pelo CODEFAT e pelo Ministério da Economia.

g 2e Resolução específica tratará das regras gerais para instituição, composição, competência,
funcionamento e gestão, que deverão ser observadas na criação e funcionamento dos Conselhos do

Trabalho, Emprego e Renda.

5 3e Cabe ao ente parceiro prover a infraestrutura necessária ao funcionamento do seu

Conselho, observadas as disposições constantes dos S2e e 5 3s do art.1,2da Lei ne Ig.667,de 20L8.

5 4s Os entes estaduais, municipais e o Distrito Federal, que já tiverem instituído Conselho ou

Comissão na forma da Resolução ne 80, de L9 de abril de 1995, deverão se adequar ao estabelecido na

Resolução de que trata o S 2e deste artigo, bem como cumprir as atribuições constantes da Lei

ne 13.667 , de 20L8, e desta Resolução.

Seção lll
Das Ações e Serviços

Art. 5e Os instrumentos para formalização da pactuação entre o Ministério da Economia e os

entes estaduais, municipais e o Distrito Federal, para fins da transferência automática de recursos entre
os fundos de trabalho, apresentar-se-ão na seguinte ordem:

a



I - cadastro;

ll- plano de ações e serviços; e

lll - termo de adesão.

S 1e O cadastro será preenchido uma única vez e deverá ser mantido e atualizado com

informaçöes referentes ao Coordenador Nacional, ao ente parceiro, ao órgão gestor local, ao CTER, ao

fundo do trabalho e a respectiva rede de atendimento,

5 2e O Plano de Ações e Serviços deverá informar a estratégia a ser adotada pelo ente parceiro

com vistas ao atendimento das metas de resultado pactuadas, à disponibilização da oferta básica

integrada no âmbito do SINE, bem como o detalhamento da proposta de aplicação dos recursos federais

transferidos automaticamente e dos recursos próprios alocados por ele ao respectivo fundo.

S 3e O Plano de Açöes e Serviços deverá ser aprovado pelo respectivo Conselho do Trabalho,

Emprego e Renda previamente à transferência automática de recursos de que trata esta Resolução.

Art.6s O Plano de Ações e Serviços para cada exercício será organizado por meio dos seguintes

blocos de serviços:

I - gestão e manutenção da rede de atendimento, que inclui as açöes de habilitação do seguro-

desemprego, intermediação de mão de obra, orientação profissional, identificação do trabalhador e

encaminhamento para a qualificação;

ll - qualificação social e profissional, que inclui as açöes de qualificação à distância e presencial

e a certificação profissional; e

lll - fomento à geração de emprego e renda, que inclui a oferta de serviços de apoio à

concessão de microcrédito produtivo orientado, oferta de assessoramento técnico ao trabalho

autônomo, autogestionário ou associado, e promoção de feiras e seminários relacionados às atividades

de fomento à geração de emprego e renda.

S le Na implementação das açöes e serviços no âmbito do SINE - financiados nos termos desta

Resoluçäo - o Coordenador Nacional, os entes parceiros e os Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda

deverão observar as normas específicas de cada programa que comporá o Plano de Ações e Serviços do

SINE.

S 2e As normas a que se refere o $ 1e deste artigo deverão ser adaptadas, no que couber, ao

disposto nesta Resolução.

Seção lV
Do Financiamento

Art. 7s Constituem requisitos para transferência automática de recursos de que trata o art' !2

da Lei ns 13.667, de 2018:

I - disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT;

ll - instituição de fundo do trabalho, de natureza contábil e financeira, sob orientação e

controle do respectivo Conselho do Trabalho Emprego e Renda;

lll - instituição e funcionamento nos estados, municípios e Distrito Federal do Conselho do

Trabalho, Emprego e Renda de composição tripartite e paritária entre governo, trabalhadores e

empregadores, nos termos do art' 4e desta Resolução;



lV - manutenção dos cadastros, de que trata o inciso ldo art, 5e desta resolução;

V - elaboração do plano de açöes e serviços, de que trata o inciso ll do art. 5e desta Resolução,

e aprovação do respectivo Conselho; e

Vl - comprovação orçamentária da existência de recursos próprios destinados à área do

trabalho e alocados aos respectivos fundos como condição para o financiamento federal do Fundo de

Amparo ao Trabalhador - FAI nos termos do 5 2s do artigo 12 da Lei ne 13.667, de 20L8.

Parágrafo único. O constante dos incisos ll, lll, lV e V deste artigo constituem-se requisitos para

adesão.

Art. 8s O índice de Gestão Descentralizada - IGD será calculado anualmente pelo Ministério da

Economia, e será utilizado para a repartição de recursos entre os entes federados por meio de

transferência automática, de modo a premiar os entes parceiros com melhor desempenho.

Parágrafo único. A metodologia de cálculo do IGD será aprovada pelo CODEFAT por meio de

Resolução específica, e será orientada, preferencialmente, para a mensuração dos resultados obtidos
pelos entes parceiros em termos de efetividade das políticas ativas de trabalho, emprego e renda,

privilegiando a oferta básica integrada de serviços.

Art.9e Os recursos serão transferidos automaticamente aos Estados, Municípios e Distríto

Federal em parcela única, devendo observar as regras de repartição estabelecidas na Resolução de que

trata o parágrafo único do art. 8e desta Norma.

Art. L0. A alocação dos recursos de investimento deverá priorizar a melhoria da gestão e a

adequação das unidades de atendimento, conforme padrão definido pelo Ministério da Economia.

Seção V

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 11. Os recursos financeiros das transferências automáticas do Fundo de Amparo ao

Trabalhador - FAT aos respectivos fundos do trabalho deverão ser depositados e geridos

exclusivamente em conta bancária específica, em instituição financeira oficial, federal, cuja abertura
será promovida pelo Ministério da Economia e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão

automaticamente aplicados em fundos de aplicaçäo financeira de curto prazo, lastreados em títulos da

dívida pública federal, com resgates automáticos.

Art. 12. A titularidade dos bens móveis permanentes, adquiridos com recursos da transferência
automática provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT aos respectivos fundos do trabalho
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, é do ente parceiro, salvo expressa disposição em contrário.

S Le O tombamento dos bens a que se refere este artigo será realizado diretamente no
patrimônio do ente parceiro, ao qual caberá lavrar o correspondente registro em processo

ad ministrativo competente.

5 2e O Termo de Adesão deverá conter a manifestação de compromisso do ente parceiro da

obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens, bem como de sua utilização exclusiva para

assegurar a continuidade das açöes e serviços do SINE.

Art. 13. Aos entes parceiros que receberem os recursos transferidos no âmbito do SINE, caberá

a responsabilidade pela correta utilização dos recursos de seu fundo do trabalho, bem como o controle
e acompanhamento dos programas, dos projetos, dos benefícios, das açöes e dos serviços vinculados ao
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Sistema, independentemente de açöes do Coordenador Nacional, e pela elaboração do respectivo

Relatório de Gestão Anual,

Art. L4. O acompanhamento, fiscalização e prestação de contas dos recursos financeiros

transferidos do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT aos respectivos fundos do trabalho, bem como

o detalhamento do Relatório de Gestão, serão objeto de resolução específica do CODEFAT.

Art, L5. No exercício de 2019, são elegíveis à transferência automática de recursos os entes

federados que tinham convênio plurianual do SINE vigente na data de publicação da Lei ns 13,667, de

2018.

Art. 1"6. A distribuição de recursos do primeiro exercício de aplicação desta Resolução para o

Bloco de Gestão e Manutenção da Rede de Atendimento, a que se refere o inciso I do art. 6e desta

Norma, dar-se-á em parcela única e deverá considerar o que consta da Resolução CODEFAT ns72!, de

30 de outubro de 20L3, arl.2e, incisos I a X.

Art. 17. A distribuição de recursos do primeiro exercício de aplicação desta Resolução para o

Bloco de Qualificaçâo Social e Profissional, a que se refere o inciso ll do art. 6e desta Norma, obedecerá

ao estabelecido no Mapa da Demanda aprovado pelo CODEFAT em 2019'

Art. 18. O Ministério da Economia poderá aprovar Termo de Adesão Específico, sem previsão de

financiamento federal, para fins de utilização do Sistema lnformatizado do SINE.

Art. L9. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SILVA DALCOLMO

Presidente do CODEFAT

PUBTICAüO NO DIÁRIO CIFICIAL:
ÞË to2la4/20L9
PÁ6. ;t9a2o
5e ão t



RESOLUçÃO Ne 827, DE 26 DE MARçO DE 2019

Estabelece critérios e diretrizes, de observância

obrigatória, para instituição, credenciamento e

funcionamento dos Conselhos do Trabalho,
Emprego e Renda - CTER, nos Estados, Distrito
Federal e Municípios, no âmbito do Sistema

Nacional de Emprego - SINE, nos termos da Lei ne

13.667, de 17 de maio de 2018. (Retificado no

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das

airibuiçöes que lhe confere o inciso V, do artigo L9, da Lei ns 7.998, de LL de janeiro de 1990; e o
disposto no 5 Le, do art. 3e, da Lei ns !3.667, de 17 de maio de 2018, resolve:

CAPíTULO I

DO CONSELHO

Seção I

Da instituição

Art. l-e Os Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda - CTER, instituídos por Leí, nas esferas

estadual, do Distrito Federal e municipal, e definidos como órgãos ou instâncias colegiadas, de caráter
permanente e deliberativo, deverão observar os critérios e diretrizes previstos nesta Resolução, de

observância obrigatória, para sua instituição, credenciamento e funcionamento.

5 ls É facultada a instituição de Conselho lntermunicipal, quando for constatada a inviabilidade

de sua instalação em cada município, face à realidade local, ou ante a necessidade do atendimento de

interesses regionais.

S 2e O Conselho será regulamentado por ato do Poder Executivo dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, com publicação em órgão da imprensa oficial local'

Seção ll
Da composição

Art. 2s O Conselho, constituído de forma tripartite e paritária, será composto por, no mínimo, 9

(nove) e, no máximo, L8 (dezoito) membros titulares, em igual número de representantes dos

trabalhadores, dos empregadores e do Governo.

S le Para cada membro titular haverá um membro suplente pertencente ao mesmo

órgão/entidade.

5 2e Os representantes, titulares e suplentes, dos trabalhadores e dos empregadores, serão

indicados pelas respectivas organizações.

5 3s Caberá ao Governo Estadual, do Distrito Federal e Municipal indicar os seus respectivos

representa ntes.

5 4e Às Superintendências Regionais do Trabalho, representantes do Governo Federal, caberá

uma representação nos Conselhos instituídos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal'

5 5e O mandato de cada representante é de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.
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S Oe Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes dos trabalhadores, dos

empregadores e do Governo, serão formalmente designados, mediante portaria do titular do órgão

gestor local, publicada na imprensa oficial local, ou, em näo havendo, no sítio oficial local na lnternet.

S 7e O ato legal de designação dos membros do Conselho deverá conter o nome completo dos

conselheiros, a situação de titularidade ou suplência, a indicação do segmento por eles representados e

o respectivo período de vigência do mandato.

5 8e Pela atividade exercida no Conselho, os seus membros, titulares ou suplentes, não

receberão qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagens ou benefícios.

Seção lll
Da presidência e da vice-presidência

Art. 3e A presidência e a vice-presidência do Conselho, eleitas bienalmente por maioria
absoluta de votos dos seus membros, será alternada entre as representaçöes dos trabalhadores, dos

empregadores e do Governo, sendo vedada a recondução para período consecutivo.

5 1e A eleição da presidência e da vice-presidência do Conselho deverá ser formalizada
mediante resolução do Colegiado, publicada na imprensa oficial local, ou, em não havendo, no sítio
oficial local na lnternet.

5 2s No caso de vacância da presidência, caberá ao Colegiado realizar eleição de um novo
Presidente, para completar o mandato do antecessor, dentre os membros da mesma bancada,
garantindo o sistema de rodízio, ficando assegurada a continuidade da atuação do Vice-Presidente até o
final de seu mandato.

Art. 4s Cabe ao Presidente do Conselho:

| - presidir as sessões plenárias, orientar os debates, colher os votos e votar;

ll- emitir voto de qualidade nos casos de empate;

lll- convocar reuniöes ordinárias e extraordinárias;

lV-solicitar informaçöes, estudos e/ou pareceres sobre matérias de interesse do Conselho;

V - conceder vista de matéria constante de pauta;

Vl - decidir, "ad referendum" do Conselho, quando se tratar de matéria inadiável e não houver
tempo hábil para a realização de reuniäo, devendo dar imediato conhecimento da decisão aos membros
do Colegiadoi

Vll - prestar, em nome do Conselho, todas as informações relativas à gestão dos recursos do
respectivo Fundo do Trabalho, especialmente os provenientes do FAT;

Vlll - expedir todos os atos necessários ao desempenho de suas atribuições; e

lX - cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno do Conselho e demais normas atinentes à
matéria.

Parágrafo único. A decisão de que trata o inciso Vl deste artigo será submetida à homologação
do Conselho, na primeira reunião subsequente.



Seção lV
Das competências dos conselhos

Art. 5' Compete aos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda, gerir o Fundo do Trabalho e

exercer as seguintes atribuições:

| - deliberar e definir acerca da Política de Trabalho, Emprego e Renda, no âmbito da respectiva

localidade, em consonância com a Política Nacional de Trabalho, Emprego e Renda;

. ll - apreciar e aprovar o plano de açöes e serviços do SINE, na forma estabelecida pelo

CODEFAT, bem como a proposta orçamentária da Política de Trabalho, Emprego e Renda, e suas

alteraçöes, a ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Estadual, do Distrito Federal ou

Municipal, responsável pela coordenação da Política de Trabalho, Emprego e Renda;

lll - acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da Política de Trabalho, Emprego e Renda,

conforme normas e regulamentos estabelecidos pelo CODEFAT e pelo Ministério da Economia;

lV - orientar e controlar o respectivo Fundo do Trabalho, incluindo sua gestão patrimonial,

inclusive a recuperação de créditos e a alienação de bens e direitos;

V - aprovar seu Regimento lnterno, observando-se os critérios definidos pelo CODEFAT;

Vl - exercer a fiscalização dos recursos financeiros destinados ao SINE, depositados em conta

especial de titularidade do Fundo do Trabalho;

Vll- apreciar e aprovar relatório de gestão anualque comprove a execução das ações do SINE,

quanto à utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos do trabalho das esferas de

governo que a ele aderirem;

Vlll - aprovar a prestação de contas anual do Fundo do Trabalho;

lX - baixar normas complementares necessárias à gestão do Fundo do Trabalho; e

X - deliberar sobre outros assuntos de interesse do Fundo do Trabalho

Seção V

Das reuniões e deliberações

Art. 6s O CTER reunir-se-á:

| - ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente; e

ll - extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente ou de 1/3 de

seus membros.

parágrafo único. As reuniöes ordinárias/extraordinárias do Conselho serão iniciadas com o

quórum mínimo de dois terços de seus membros.

Art. 7e As reuniöes ordinárias do Conselho serão realizadas em dia, hora e local marcados com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias'
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parágrafo único. Os membros do Conselho deverão receber, com antecedência mínima de 7

(sete) dias úteis da reunião ordinária, a ata da reunião que a precedeu, a pauta, e, em avulso, a

documentação relativa às matérias que dela constarem;

Art. 8e As reuniöes extraordinárias do Conselho Deliberativo serão realizadas em dia, hora e

local marcados com antecedência máxima de 15 (quinze) dias'

Art. 9s As deliberações do Conselho deverão ser tomadas por maioria simples de votos,

observado o quórum mínimo, de que trata o parágrafo único do Art. 6e, cabendo ao Presidente voto de

qualidade.

'5 
19 As deliberaçöes terão a forma de resolução, devendo ser expedidas em ordem numérica e

publicadas em órgão da imprensa oficial local, ou, em não havendo, no sítio oficial local na lnternet.

5 2e É obrigatória a confecção de atas das reuniões do Conselho, as quais deverão ser

arquivadas na respectiva Secretaria Executiva para efeito de consulta e disponibilizadas no sítio oficial

local na internet.

CAPITULO II

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Seção I

Do exercício

Art. 10. A Secretaria Executiva do Conselho será exercida pelo órgão gestor local, a ela cabendo

a rea I ização d as tarefas técni co-ad m in istrativas.

5 1e quando se tratar de Conselho lntermunicipal, deverá ser escolhido dentre os municípios

participantes aquele que exercerá a Secretaria Executiva.

5 2e O Secretário-Executivo é seu substituto serão formalmente designados para a respectiva

função, dentre servidores do órgão gestor local, cujo ato,deverá ser publicado na imprensa oficial local,

ou, em não havendo, no sítio oficial local na lnternet. :

Seção ll
Das competências

Art. 11. Caberá à Secretaria Executiva do Conselho:

| - preparar as pautas e secretariar as reuniöes do Conselho;

ll - agendar as reuniöes do Conselho e encaminhar a seus membros os documentos a serem

analisados;

lll- expedir ato de convocaçäo para reuniäo extraordinária, por determinação do Presidente do

Conselho;

lV - encaminhar, às entidades representadas no Conselho, cópias das atas das reuniöes

ordiná rias e extraordi nárias;

V - preparar e controlar a publicação de todas as deliberações proferidas pelo Conselho;
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Vl - sistematizar dados e informaçöes e promover a elaboração de relatórios que permitam a

aprovação, a execução e o acompanhamento da Política de Trabalho, Emprego e Renda e a gestão do

Fundo do Trabalho pelo Conselho; e

vll - executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo conselho.

Art. 12. Ao Secretário-Executivo do Conselho compete:

| - coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades técnico-administrativas da

Secretaria Executiva;

ll- secretariar as reuniöes plenárias do Conselho, lavrando e assínando as respectivas atas;

lll- cumprir e fazer cumprir as instruçöes emanadas da Presidência do Conselho;

lV - minutar as resoluçöes a serem submetidas à deliberação do Conselho;

V - constituir grupos técnicos, conforme deliberaçäo do Conselho;

Vl - promover a cooperação entre a Secretaria Executiva, as áreas técnicas do órgão que exerce

a Secretaria Executiva, bem assim com as assessorias técnicas das entidades e órgãos representados no

Conselho;

Vll - cadastrar e manter atualizados os dados, informaçöes e documentos do Conselho no

sistema de Gestão dos conselhos de Trabalho, Emprego e Renda - sG-cTER;

Vlll - assessorar o presidente do Conselho nos assuntos referentes à sua competência; e

lX - cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno do Conselho local

CAPíTULO III

DA GESTÃO DOS CONSELHOS

Seção I

Do credenciamento

Art. 13. Os CTER deveräo ser credenciados por meio do Sistema de Gestão dos Conselhos de

Trabalho, Emprego e Renda - SG-CTER, mantido pelo Ministério da Economia, e disponibilizado na

internet

S le para fins de credenciamento do Conselho, caberá à respectiva Secretaria Executiva realizar

o devido cadastramento dos dados, informaçöes e documentos exigidos no âmbito do SG-CTER,

devendo ser permanentemente atualizados, nos termos das rotinas nele previstas e observados os

normativos do CODEFAT.

S 2e O credenciamento do Conselho será precedido de análise e avaliação dos seus atos

constitutivos e regimentais, os quais deverão estar em conformidade com esta Resolução e demais

normativos do CODEFAT.

g 3e eualquer alteração dos atos constitutivos ou regimentais do Conselho deverá ser objeto de

atualização no SG-CTER, sob pena de descredenciamento do colegiado.
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S 4e A senha para acesso ao SG-CTER, objetivando o respectivo cadastramento

credenciamento do Conselho, será fornecida ao Secretário-Executivo do CTER, que deverá

e

se

responsabilizar pela veracidade das informaçöes prestadas e pelo sigilo e correto uso da senha

disponibilizada

Seção ll
Do apoio e suporte administrativo

Art. j-4. Cabe aos Governos Estadual, do Distrito Federal e Municipal as providências formais

para a constituição e instalação dos Conselhos.

parágrafo único. O apoio e o suporte administrativo necessários para a instituição,

regulanìentação, organização, estrutura e funcionamento dos Conselhos ficarão a cargo dos governos

referidos neste artigo, por intermédio do órgão gestor local.

Art. 1-5. O Ministério da Economia e o CODEFAT prestarão assessoramento aos Conselhos do

Trabalho, Emprego e Renda, objetivando sua efetiva atuação no processo de gestão participativa dos

recursos do FAT.

CAPITULO IV

DATRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FAT

Art. 16. A instituição, regulamentação e o credenciamento no Sistema de Gestão dos Conselhos

do Trabalho, Emprego e Renda -SG-CTER, são condiçöes indispensáveis para a transferência de recursos

do FAI nos termos regulamentados pelo CODEFAT.

S Ls A transferência prevista neste artigo englobará o custeio de despesas a serem executadas

pelo Estado, Distrito Federal ou Município, com as atividades inerentes às ações de competência do

Sistema Nacional de Emprego, observados os termos pactuados nos planos de açöes e serviços,

5 2s As despesas com o funcionamento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda poderão

ser custeadas com recursos alocados ao Fundo do Trabalho, inclusive os provenientes do FAI
observados os critérios de pactuação das açöes do Sistema Nacional de Emprego, constantes das demais

regulamentaçöes aprovadas pelo CODEFAT.

CAPÍTULO V

DAS DtSPOSIçöES FINAIS

Art. 17. O Conselho poderá criar Grupo Técnico para assessoramento dos Conselheiros nos

assuntos de sua competência

Art. 18. Com vistas ao atendímento do disposto no art. 1"6, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios que já contarem com Comissão ou Conselho, constituídos na forma da Resolução ne 80, de

19 de abril de 1995, e suas alteraçöes, deverão adequá-los aos crítérios desta Resolução no prazo de até

3'1..12.2019:

Art.19. Ficam revogadas as Resoluções

| - ne 63, de 28 de julho de 1994;

ll - ne 80, de L9 de abril de 1995;

lll - ne LL4, de le de agosto de 1996;
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lV - ne 227, de 9 de dezembro de 1999;

V -ne262, de 30 de março de 2001;

Vl - ne 270, de 26 de setembro de 2001; e

Vll - ns 365, de 17 de setembro de 2003.

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SILVA DALCOLMO

Presidente do CODEFAT

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL:
DE zO2l04l2Ot9
PÁG. ¿2oa2t
Se ão 1

RETIFICADO NO DIÁRIO OFICIAL:
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L

{ì
rl.
!,:.
,:

iF



l

RESOLUçÃO Ne 831, DE 2L DE MA|O DE 20L9

Estabelece critérios e diretrizes para instituição,
credenciamento e funcionamento dos Conselhos do
Trabalho, Emprego e Renda - CTER, nos Estados,
Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Sistema
Nacional de Emprego - SINE, nos termos da Lei ns
L3.667, de 17 de maio de 2018.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das
atri.buiçöes que lhe confere o inciso V, do artigo L9, da Lei ne 7.998, de LL de janeiro de L990; e o
disposto no 5 1e, do art. 3e, da Lei ne 13.667, de 17 de maio de 201_8, resolve:

Art. 1e Estabelecer critérios e diretrizes, de observância obrigatória, para instituição,
credenciamento e funcionamento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda - CTER, nos Estados,
Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego - SINE, nos termos da Lei ne
13.667, de L7 de maio de 2018.

CAPíTULO I

DO CONSELHO

Seção I

Da instituição

Art. 2s Os Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda - CTER, instituídos por Lei, nas esferas
estadual, do Distrito Federal e munícípal, e definidos como órgãos ou instâncias colegiadas, de caráter
permanente e deliberativo, deverão observar os critérios e diretrizes previstos nesta Resolução.

5 1s É facultada a instituição de Conselho lntermunicipal, quando for constatada a inviabilidade
de sua instalaçäo em cada município, face à realidade local, ou ante a necessidade do atendimento de
interesses regionais.

5 2e O Conselho será regulamentado por ato do Poder Executivo dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, com publicação em órgão da imprensa oficial local, se houver, e no sítio oficial
local na lnternet.

Seção ll
Da composição

Art. 3s O Conselho, constituído de forma tripartite e paritária, será composto por, no mínimo, 9
(nove) e, no máximo, L8 (dezoito) membros titulares, em igual número de representantes dos
trabalhadores, dos empregadores e do Governo.

5 le Para cada membro titular haverá um membro suplente pertencente ao
órgão/entídade.

mesmo

5 2e Os representantes, titulares e suplentes, dos trabalhadores e dos empregadores, serão

indicados pelas respectivas organizaçöes.

5 3s Caberá ao Governo Estadual, do Distrito Federal e Municipal indicar os seus respectivos

representantes.
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g 4e Às Superintendências Regionais do Trabalho, representantes do Governo Federal, caberá

uma representação nos Conselhos instituídos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal'

S 5e O mandato de cada representante é de 4 (quatro) anos, permitida a recondução

S 6e Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes dos trabalhadores, dos

empregadores e do Governo, serão formalmente designados, mediante portaria do titular do órgão

gestor local, publicada na imprensa oficial local, se houver, e no sítio oficial local na lnternet.

S 7e O ato legal de desígnação dos membros do Conselho deverá conter o nome completo dos

conselheiros, a situação de titularidade ou suplência, a indicação do segmento por eles representados e

o respecìivo período de vigência do mandato.

5 8e Pela atividade exercida no Conselho, os seus membros, titulares ou suplentes, não

receberão qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagens ou benefícíos'

Seção lll
Da presidência e da vice-presidência

Art. 4s A presidência e a vice-presidência do Conselho, eleitas bienalmente por maioria

absoluta de votos dos seus membros, será alternada entre as representaçöes dos trabalhadores, dos

empregadores e do Governo, sendo vedada a reconduçäo para período consecutivo.

S 1e A eleição da presidência e da vice-presidência do Conselho deverá ser formalizada

mediante resolução do Colegiado, publicada na imprensa oficial local, se houver, e no sítio oficial local

na lnternet,

5 2s No caso de vacância da presidência, caberá ao Colegiado realízar eleição de um novo

Presidente, para completar o mandato do antecessor, dentre os membros da mesma bancada,

garantindo o sistema de rodízio, ficando assegurada a continuidade da atuação do Vice-Presidente até o

final de seu mandato

Art. 5e Cabe ao Presidente do Conselho:

| - presidir as sessões plenárias, orientar os debates, colher os votos e votar;

ll - emitir voto de qualidade nos casos de empate;

lll - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias;

lV - solicitar informaçöes, estudos e/ou pareceres sobre matérias de interesse do Conselho;

V - conceder vista de matéria constante de pauta;

Vl - decidir, "ad referendum" do Conselho, quando se tratar de matéria inadiável e näo houver

tempo hábil para a realização de reunião, devendo dar imediato conhecimento da decisão aos membros

do Colegiado;

Vll - prestar, em nome do Conselho, todas as informações relativas à gestão dos recursos do

respectivo Fundo do Trabalho, especialmente os provenientes do FAT;



Vlll - expedir todos os atos necessários ao desempenho de suas atribuições; e

lX - cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno do Conselho e demais normas atinentes à

matéria.

Parágrafo único. A decisão de que trata o inciso Vl deste artigo será submetida à homologação
do Conselho, na primeira reunião subsequente.

Seção lV
Das competências dos conselhos

Art. 6e Compete aos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda, gerir o Fundo do Trabalho e
exercer as seguintes atribuições:

| - deliberar e definir acerca da Política de Trabalho, Emprego e Renda, no âmbito da respectiva
localidade, em consonância com a Política Nacional de Trabalho, Emprego e Renda;

ll - apreciar e aprovar o plano de açöes e serviços do SINE, na forma estabelecida pelo
CODEFAI bem como a proposta orçamentária da Política de Trabalho, Emprego e Renda, e suas
alteraçöes, a ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Estadual, do Distrito Federal ou
Municipal, responsável pela coordenação da Política de Trabalho, Emprego e Renda;

lll - acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da Política de Trabalho, Emprego e Renda,
conforme normas e regulamentos estabelecidos pelo CODEFAT e pelo Ministério da Economia;

lV - oríentar e controlar o respectivo Fundo do Trabalho, incluindo sua gestão patrimonial,
ínclusive a recuperação de créditos e a alienação de bens e direitos;

V - aprovar seu Regimento lnterno, observando-se os critérios definidos pelo CODEFAT;

Vl - exercer a fiscalização dos recursos financeiros destinados ao SINE, depositados em conta
especial de titularidade do Fundo do Trabalho;

Vll - apreciar e aprovar relatório de gestão anual que comprove a execução das açöes do SINE,

quanto à utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos do trabalho das esferas de
governo que a ele aderirem;

Vlll - aprovar a prestação de contas anual do Fundo do Trabalho;

lX - baixar normas complementares necessárias à gestão do Fundo do Trabalho; e

X - deliberar sobre outros assuntos de interesse do Fundo do Trabalho.

Seção V
Das reuniões e deliberações

Art.7e O CTER reunir-se-á

| - ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente; e
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ll - extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente ou de t/3 de

seus membros,

parágrafo único. As reuniöes ordinárias/extraordinárias do Conselho serão iniciadas com o

quórum mínimo de dois terços de seus membros.

Art. 8e As reuniöes ordinárias do Conselho serão realizadas em dia, hora e local marcados com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único, Os membros do Conselho deverão receber, com antecedência mínima de 7

(sete) dias úteis da reunião ordinária, a ata da reunião que a precedeu, a pauta, e, em avulso, a

documentação relativa às matérias que dela constarem;

Art. 9e As reuniöes extraordinárias do Conselho Deliberativo serão realizadas em dia, hora e

local marcados com antecedência máxima de 15 (quinze) dias'

Art. 10. As deliberaçöes do Conselho deverão ser tomadas por maioria simples de votos,

observado o quórum mínimo, de quetrata o parágrafo único do art.7e, cabendo ao Presidente voto de

qualidade.

5 le As deliberações terão a forma de resolução, devendo ser expedidas em ordem numérica e

publicadas em órgão da imprensa oficial local, se houver, e no sítio oficial local na lnternet.

5 2e É obrigatória a confecção de atas das reuniões do Conselho, as quais deverão ser

arquivadas na respectiva Secretaria Executiva para efeito de consulta e disponibilizadas no sítio oficial

local na internet.

CAPíTULO II

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Seção I

Do exercício

Art. 1L. A Secretaria Executiva do Conselho será exercida pelo órgão gestor local, a ela cabendo

a rea I ização das ta refas técn ico-ad m in istrativas.

g 1e Quando se tratar de Conselho lntermunicipal, deverá ser escolhido dentre os municípios
participantes aquele que exercerá a Secretaria Executiva.

5 2e O Secretário-Executivo e seu substituto serão formalmente designados para a respectiva

função, dentre servidores do órgão gestor local, cujo ato deverá ser publicado na imprensa oficial local,

se houver, e no sítio ofícíal local na lnternet.

Seção ll
Das competências

Art.12. Caberá à Secretaria Executiva do Conselho:

| - preparar as pautas e secretariar as reuniöes do Conselho;

ll - agendar as reuniöes do Conselho e encaminhar a seus membros os documentos a serem

analisados;
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lll - expedir ato de convocação para reunião extraordinária, por determinação do Presidente do

Consel ho;

lV - encaminhar, às entidades representadas no Conselho, cópias das atas das reuniöes

ordinárias e extraordi nárias;

V - preparar e controlar a publi-cação de todas as deliberaçöes proferidas pelo Conselho;

Vl - sistematizar dados e informaçöes e promover a elaboração de relatórios que permitam a

aprovaçäo, a execução e o acompanhamento da Política de Trabalho, Emprego e Renda e a gestão do

Fundo do Trabalho pelo Conselho; e

Vll - executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Conselho.

Art. 13. Ao Secretário-Executivo do Conselho compete:

| - coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades técnico-administrativas da

Secretaria Executiva;

ll- secretariar as reuniöes plenárias do Conselho, lavrando e assinando as respectivas atas;

I fazer cumprir as instruções emanadas da Presidência do Conselho;lll- cumPrir

lV - minutar as resoluçöes a serem submetidas à deliberação do Conselho;

v - constituir grupos técnicos, conforme deliberação do conselho;

Vl - promover a cooperação entre a Secretaria Executiva, as áreas técnicas do órgão que exerce

a Secretaria Executiva, bem assim com as assessorias técnicas das entidades e órgãos representados no

Conselho;

Vll - cadastrar e manter atualizados os dados, informaçöes e documentos do Conselho no

sistema de Gestão dos conselhos de Trabalho, Emprego e Renda - SG-CTER;

Vlll - assessorar o presidente do Conselho nos assuntos referentes à sug competência; e

lX - cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno do conselho local

CAPíTULO III

DA GESTÃO DOS CONSELHOS

Seção I

Do credenciamento

Art. 14. Os CTER deverão ser credenciados por meio do Sistema de Gestão dos Conselhos de

Trabalho, Emprego e Renda - SG-CTER, mantido pelo Ministério da Economia, e disponibilizado na

internet

' 
S 1e para fins de credenciamento do Conselho, caberá à respectiva Secretaria Executiva l"{11t

o devido cadastramento dos dados, informaçöes e documentos exigidos no âmbito do SG-CTER'
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devendo ser permanentemente atualizados, nos termos das rotinas nele previstas e observados os

normativos do CODEFAT

S 2e O credenciamento do Conselho será precedído de análise e avaliação dos seus atos

constitutivos e regimentais, os quais deverão estar em conformidade com esta Resoluçäo e demais

normativos do CODEFAT.

5 3e Qualquer alteração dos atos constitutivos ou regimentais do Conselho deverá ser objeto de

atualização no SG-CTER, sob pena de descredenciamento do Colegiado'

5 ¿s A senha para acesso ao SG-CTER, objetivando o respectivo cadastramento e

credenciamento do Conselho, será fornecida ao Secretário-Executivo do CTER, que deverá se

responsàbilizar pela veracidade das informaçöes prestadas e pelo sigilo e correto uso da senha

dispon ibilizada.

Seção ll
Do apoio e suporte administrativo

Art. 15. Cabe aos Governos Estadual, do Distrito Federal e Municipal as providências formais

para a constítuição e instalação dos Conselhos.

Parágrafo único. O apoio e o suporte administrativo necessários para a instituição,

regulamentação, organização, estrutura e funcionamento dos Conselhos ficarão a cargo dos governos

referidos neste artigo, por intermédio do órgão gestor local.

Art. 1-6. O Ministério da Economia e o CODEFAT prestarão assessoramento aos Conselhos do

Trabalho, Emprego e Renda, objetivando sua efetiva atuação no processo de gestão participativa dos

recursos do FAT.

CAPíTULO IV

DATRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FAT

Art. 17. A instituição, regulamentação e o credenciamento no Sistema de Gestão dos Conselhos

do Trabalho, Emprego e Renda -SG-CTER, são condições indispensáveis para a transferência de recursos

do FAT, nos termos regulamentados pelo CODEFAT.

5 1e A transferência prevista neste artigo englobará o custeio de despesas a serem executadas

pelo Estado, Distrito Federal ou Município, com as atividades inerentes às açöes de competência do

Sistema Nacional de Emprego, observados os termos pactuados nos planos de açöes e serviços.

S 2e As despesas com o funcionamento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda poderão

ser custeadas com recursos alocados ao Fundo do Trabalho, inclusive os provenientes do FAI
observados os critérios de pactuação das açöes do Sistema Nacional de Emprego, constantes das demais

regulamentaçöes a provadas pelo CODEFAT.

CAPíTULO V

DAS DtSPOSTçöES FlNAlS

Art. 18. O Conselho poderá criar Grupo Técnico para assessoramento dos Conselheiros nos

assuntos de sua competência.



-

Art. L9. Com vistas ao atendimento do disposto no art. L7, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios que já contarem com Comissão ou Conselho, constituídos na forma da Resolução ne 80, de

19 de abril de 1995, e suas alteraçöes, deverão adequá-los aos critérios desta Resolução no prazo de até

3l- de dezembro de 2019.

Art.20, Ficam revogadas as Resoluçöes:

| - ne 63, de 28 dejulho de 1994;

ll - ns 80, de 19 de abril de 1995;

. lll- ns'J"t4,de Ls de agosto de 1996;

lV - ne 227, de 9 de dezembro de 1999;

V - ne262, de 30 de março de20OI;

Vl - ns 270, de 26 de setembro de 200L;

Vll - ne 365, de 17 de setembro de 2003; e

Vlll - ne 827, de 26 de março de 20L9.

Art. 2L. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

FRANCISCO CANINDE PEGADO DO NASCIMENTO

Vice-Presidente do CODEFAT

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL:
DE :23l05l2Ot9
PÁG. z2oa2t
Se ão 1
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LEt No 13.667, DE 17 DE MA|O DE 2018.

Mensagem de veto Dispöe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine),
criado pelo Decreto n0 76.403, de B de outubro de 1975.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1s Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine), nos termos do inciso XVI do cap_U!_do_Aft
22 da Constituiçäo Federal

Parágrafo único. O Sine será financiado e gerido pela União e pelas esferas de governo que a ele aderirem,
observado o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES DO SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO

Arl.20 São diretrizes do Sine:

I - a otimização do acesso ao trabalho decente, exercido em condições de liberdade, equidade, dignidade e
segurança, e a sistemas de educação e de qualificação profissional e tecnológica;

ll - a integração de suas ações e de seus serviços nas distintas esferas de governo em que se fizer presente;

lll - a execuçäo descentralizada das ações e dos serviços referidos no inciso ll do caput deste artigo, em
consonância com normas e diretrizes editadas em âmbito nacional;

lV - o compartilhamento da gestão, do financiamento e de recursos técnicos entre as esferas de governo que o
integrem;

V - a participação de representantes da sociedade civil em sua gestão;

Vl-aintegraçãoeasistematizaçãodasinformaçõesepesquisassobreomercadoformal einformal detrabalho,
com vistas a subsidiar a operacionalízação de suas açöes e de seus serviços no âmbito da Uniäo e das esferas de
governo que dele participem;

Vll - a adequação entre a oferta e a demanda de força de trabalho em todos os níveis de ocupação e qualificação;

Vlll - a integração técnica e estatística com os sistemas de educação e de qualificação profissional e tecnológica,
com vistas à elaboração, à implementação e à avaliação das respectivas políticas;

lX - a padronizaçäo do atendimento, da organização e da oferta de suas açöes e de seus serviços no âmbito das
esferas de governo participantes, respeitadas as especificidades regionais e locais;

X - a melhoria contínua da qualidade dos serviços ofertados, de forma eficiente, eficaz, efetiva e sustentável,
especialmente por meio do desenvolvimento de aplicativos e de soluções tecnológicas a serem ofertados aos
trabalhadores;

Xl - a articulaçäo permanente com a implementação das demais políticas públicas, com ênfase nas destinadas à
população em condições de vulnerabilidade social.

CAPfTULO II

DA ORGANTZAçÃO
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Art. 3o O Sine será gerido e financiado, e suas açöes e serviços serão executados, conjuntamente pelo Ministério

do Trabalho e por órgãos ãspecíficos integrados à estrútura administrativa das esferas de governo que dele participem,

na forma estabelecida por esta Lei.

S 1" O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), instituído pela Lqi no 7.998, de 11 de

janeiroäe'1990, constituiinstância regulamentadora do Sine, sem prejuízo do disposto no $ 20 deste artigo.

S 2o O Codefat e os Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda instituídos pelas esferas de governo que aderirem

ao Sine constituirão instâncias deliberativas do Sistema.

Art. 4o São unidades de atendimento do Sine, de funcionamento contínuo

| - as Superintendências Regionais do Trabalho e as unidades implantadas por instituições federais autorizadas
pelo Codefat;

ll - as unidades instituídas pelas esferas de governo que integrarem o Sine.

S 1o O Codefat poderá aulorizar outras unidades, de funcionamento contínuo ou não, para atendimento do Sine

S 2o O atendimento ao trabalhador, requerente ou não requerente do seguro-desemprego, será obrigatoriamente
realizado por meio de açöes e serviços integrados de orientação, recolocação e qualificação profissional, para auxiliá-lo

na busca ou preservação do emprego ou estimular seu empreendedorismo, podendo o Codefat dispor sobre a exceção

de oferta básica não integrada de açöes e serviços.

$ 3o As unidades de atendimento integrantes do Sine deverão ser objeto de padronização de acordo com os

níveis de abrangência das açöes e dos serviços nelas prestados, observados os critérios estabelecidos pelo Codefat.

Art. 5o Nos termos estabelecidos pelo Codefat, os Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda poderão aulorizar a

constituição de consórcios públicos para executar as açöes e os serviços do Sine, devendo os consórcios ser
submetidos à prévia avaliação do Ministério do Trabalho.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 60 Compete simultaneamente à União e às esferas de governo que aderirem ao Sine:

| - prover o pessoal e a infraestrutura necessários à execução das açöes e dos serviços do Sine, bem como
financiá-lo, por meio de repasses fundo a fundo;

ll - acompanhar e controlar a rede de atendimento aos trabalhadores;

lll - administrar os recursos orçamentários e financeiros de seus fundos do trabalho;

lV - acompanhar, avaliar e divulgar informaçöes sobre o mercado formal e informal de trabalho;

V - alimentar sistemas integrados e informatizados destinados a colher dados relacionados ao mercado formal e
informal de trabalho;

Vl - subsidiar a elaboração de normas técnicas e o estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de
custos destinados a nortear as ações e os serviços abrangidos pelo Sine;

Vll - elaborar plano de ações e serviços do Sine, bem como a respectiva proposta orçamentária, os quais deverão
ser submetidos, conforme a esfera de governo, à aprovaçäo do Codefat ou do respectivo Conselho do Trabalho,
Emprego e Renda;

Vlll - participar da formulação e da execução da política de formação e desenvolvimento de pessoal
especificamente voltado a prestar serviços no âmbito do Sine;

lX - disponibilizar informações referentes às ações e aos serviços executados;

X - propor medidas para aperfeiçoamento e modernização do Sine à coordenação nacional do Sistema
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Art. 70 Compete à União:

| - exercer, por intermédio do Ministério do Trabalho, a coordenaçäo nacional do Sine, com supervisão,
monitoramento e avaliação das ações e dos serviços do Sistema executados por ela e pelas esferas de governo que a
ele aderirem;

ll - executar, em caráter privativo, os seguintes serviços e ações integrados ao Sine:

a) concessão do seguro-desemprego e do abono salarial;

b) identificação dos trabalhadores;

c) coordenação da certificação profissional;

d) manutenção de cadastro de instituiçöes habilitadas a qualificar os trabalhadores;

lll - apoiar e assessorar tecnicamente as esferas de Governo que aderirem ao Sine;

lV - estimular a constituição de consórcios públicos municipais e fornecerlhes suporte técnico, para viabilização
das açöes e serviços do Sine.

Parágrafo único. A União poderá executar, em caráter suplementar, as ações e os serviços do Sine de
competência das demais esferas de governo, tenham ou não a ele aderido.

Art. 80 Compete aos Estados que aderirem ao Sine

| - exercer, por intermédio de órgão específico integrado à sua estrutura administrativa, a coordenaçäo estadual do
Sine, com supervisão, monitoramento e avaliação das ações e dos serviços a eles atribuídos;

ll - executar as açöes e os serviços do Sine na ausência de atuação dos Municípios ou de consórcios públicos
municipais;

lll - estimular os Municípios e os consórcios que eles venham a constituir, e fornecer-lhes suporte técnico e

financeiro, para viabilização das ações e serviços do Sine.

Parágrafo único. Os Estados poderão executar, em caráter suplementar, as açöes e os serviços do Sine de
competência dos Municípios.

Art. 90 Compete aos Municípios que aderirem ao Sine, sem prejuízo de outras atividades que lhes sejam
distribu ídas pelo Codefat:

| - exercer, por intermédio de órgão específico integrado à sua estrutura administrativa, a coordenação municipal
do Sine, com supervisão, monitoramento e avaliação das ações e dos serviços a eles atribuídos;

ll - habilitar o trabalhador à percepção de seguro-desemprego;

lll - intermediar o aproveitamento da mão de obra;

lV - cadastrar os trabalhadores desempregados em sistema informatizado acessível ao conjunto das unidades do

Sine;

V: prestar apoio à certificação profissional;

Vl - promover a orientação e a qualificação profissional;

Vll - prestar assistência a trabalhadores resgatados de situação análoga à de escravo;

Vlll - fomentar o empreendedorismo, o crédito para a geração de trabalho, emprego e renda, o microcrédito

produtivo orientado e o assessoramento técnico ao trabalho autônomo, autogestionário ou associado.
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Art. 10, O Distrito Federal, se aderir ao Sine, exercerá, cumulativamente, no âmbito de seu território, as

competências dos Estados e dos Municípios.

CAPíTULO IV

DO FINANCIAMENTO E DA FISCALIZAçAO

Art. 11. As despesas com a organização, a implementação, a manutenção, a modernizaçäoe a gestão do Sine
correrão por conta dos seguintes recursos:

| - provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT);

ll - aportados pelas esferas de governo que aderirem ao Sine;

lll - outros que lhe sejam destinados.

Parágrafo único. A União e as esferas de governo que aderirem ao Sine poderão realizar operações externas de

natureza financeira, autorizadas pelo Senado Federal, para captação de recursos direcionados aos respectivos fundos
do trabalho.

/ilf.. 12. As esferas de governo que aderirem ao Sine deverão instituir fundos do trabalho próprios para

financiamento e transferências automáticas de recursos no âmbito do Sistema, observada a regulamentação do Codefat.

$ 1o Constituem condição para as transferências automáticas dos recursos de que trata esta Lei às esferas de
governo que aderirem ao Sine a instituição e o funcionamento efetivo de:

| - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda, constituido de forma tripartite e paritária por representantes dos
trabalhadores, dos empregadores e do governo, observadas as disposições desta Lei;

ll - fundo do trabalho, orientado e controlado pelo respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda;

lll - plano de ações e serviços, aprovado na forma estabelecida pelo Codefat.

$ 20 Constitui condição parc a transferência de recursos do FAT às esferas de governo que aderirem ao Sine a
comprovação orçamentária da existência de recursos próprios destinados à área do trabalho e alocados aos respectivos
fundos, adicionados aos recebidos do FAT.

$ 3" As despesas com o funcionamento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda, exceto as de pessoal,
poderäo ser custeadas por recursos alocados ao fundo do trabalho, observadas as deliberaçöes do Codefat.

Art. 13. O financiamento de programas, projetos, ações e serviços do Sine será efetivado por meio de
transferências automáticas entre os fundos do trabalho ou mediante a alocação de recursos próprios nesses fundos por
parte da União e das esferas de governo que aderirem ao Sistema.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 14. Para a defìnição dos valores a serem repassados pela União às esferas de governo que aderírem ao
Sine, serão observados os critérios aprovados pelo Codefat e as disponibilidades orçamentárias e financeiras.

$ 1o Caberá ao Ministério do Trabalho, na qualidade de coordenador nacional do Sine, propor ao Codefat os
critérios de que trata o caput deste artigo,

$ 2o Caberá ao Codefat estabelecer as condições de financiamento do Sine e de aplicação de seus recursos

Art. 15. (VETADO).

Art. 16. O Ministério do Trabalho, na forma estabelecida pelo Codefat, apoiará fínanceiramente, com as dotaçöes
orçamentárias existentes, o aprimoramento da gestão descentralizada das açöes e dos serviços do Sine, por meio do
fndice de Gestäo Descentralizada do Sine (lGD-Sine), destinado ao custeio de despesas correntes e de capital.

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos repassados a título de IGD-Sine para pagamento de pessoal
efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.
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Os recursos financeiros destinados ao Sine seräo depositados em conta especial de titularidade do fundo
do trabalho e movimentados com a fiscalização do respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda.

S 1o O Ministério do Trabalho acompanhará'a conformidade da aplicação dos recursos do FAT transferidos
automaticamente às esferas de governo que aderirem ao Sine, observada a programação orçamentária aprovada para
cada ente federativo.

$ 2o Sem prejuízo de outras sanções cabíveis em decorrência da legislação, constitui crime, sujeito à pena de
reclusão de 3 (três) meses a 1 (um) ano, o emprego irregular, ou em finalidades diversas das previstas nesta Lei, de
verbas, de rendas públicas ou de recursos do Sine.

Art. 18. Caberá à esfera de governo que aderirao Sine a responsabilidade pela correta utilização dos recursos de
seu fundo do trabalho, bem como pelo controle e pelo acompanhamento dos programas, dos projetos, dos benefícios,
das ações e dos serviços vinculados ao Sistema, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.

Art. 19- A utilizaçäo dos recursos federais descentralizados para os fundos do trabalho das esferas de governo
que aderirem ao Sine será anualmente declarada pelos entes recebedores ao ente responsável pela transferência
automática, mediante relatório de gestäo que comprove a execução das ações, na forma do regulamento, a ser
submetido à apreciação do iespectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda.

Parágrafo único. O ente responsável pela transferência automática poderá requisitar informações referentes à

aplicação dos recursos transferidos, para fins de análise e acompanhamento de sua utilização.

CAPÍTULO V

DrsposrÇÖES FrNAts E TRANStTÓRrAS

Art. 20. A denominação Sistema Nacional de Emprego, a sigla Sine e as suas marcas ou logomarcas, utilizadas
separada ou conjuntamente, são consideradas bens públicos nacionais e não poderão ser objeto de nenhum tipo de
registro de propriedade ou de domínio, por pessoas físicas ou jurídicas.

ArL. 21. É garantida, às esferas de governo que aderirem ao Sine, a participação no Codefat, mediante a
indicação de representantes - titular e suplente -, efetivada, conforme o caso, pelo Fórum Nacional de Secretarias
Estaduais do Trabalho (Fonset)ou pelo Fórum Nacionalde Secretarias Municipais do Trabalho (Fonsemt).

Parágrafo único. A participação de representantes - titular e suplente - das Superintendências Regionais do
Trabalho nos Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal é condição para

a adesão dessas esferas de governo ao Sine.

Art. 22. Os entes públicos que tenham Convênio Plurianual do Sine (CP-Sine) e Convênio Plurianual de
Qualificação Social e Profissional (CP-OSP) vigentes à data de publicação desta Lei teräo o prazo de 12 (doze) meses
para se adaptar à nova organização do Sine e constituir os seus fundos do trabalho.

S 1o Durante o período previsto no caput deste artigo, as transferências de recursos relacionados ao Sine
observarão, em caráter transitório, os termos dos convênios vigentes, os quais poderão ser objeto de termos aditivos
para garantir a continuidade da execução das ações e serviços do Sistema durante esse período.

S 2" A adesão de novos entes públicos ao Sine somente poderá ocorrer 12 (doze) meses após a data de entrada
em vigor desta Lei, de acordo com cronograma aprovado pelo Codefat.

Art.23. O Sine, criado pelo Decreto no 76.403, de I de outubro de'1975, passa a ser regido pelas disposiçöes
desta Leie pela regulamentação do Codefat.

Arl.24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 17 de maio de 2018; 197e da lndependência e 130e da República.

MICHEL TEMER
Ed u ardo Refi netti G u a rd i a
Esfeves Pedro Colnago Junior
Helton Yomura

Ëste texto não substítuio publicado no DOU de 18.5.2018
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MINISTÉruO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Fazenda

Departamento do FGTS e do Conselho Deliberativo do FAI
Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAT

Referência: Ofício n' 03112019-SMTER, de 21.05.2019

Interessado: Secretaria MunicÍpal do Trabalho, Emprego e Renda de Londrina/PR - SMTER

Assunto: Situação dos mandatos dos Conselheiros a partir da instituição de Conselho de Ttabalho,
EmpregoeRenda-CTER

1. Referimo-nos ao Oficio no 031/2019-SMTER, de 2L05.2019, (SEI n" 2546400), recebido

nesta Secretaria Executiva do COEEFAT em 10.06.2019, mediante processo SEI no 12600.11285912019-07,

por meio do qual a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de Londrina/PR (SMTER) solicita
esclarecimentos quanto à situação dos mandatos dos membros do Conselho Municipal do Trabalho, Emprego

e Renda de Londrina (CMTER Londrina/PR) a pafür da instituição de Conselho de Trabalho, Emprego e

Renda (CTER).

2, Sobre o assunto, cumpre esclarecer que o CODEFAT, por meio da Resolução no 825, de 26 de

março de 2019, (SEI n' 2879311), regulamentou procedimentos e critérios para a transferência automática de

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) aos respectivos fundos do trabalho dos Estados, Distrito

Federal e Municípios, com a fînalidade de financiar programas, projetos, ações e serviços do Sistema

Nacional de Emprego (SINE), bem como para custear as despesas com organização, implementaçäo,

manutenção, modernização e gestão do Sistema, dos quais destacamos os trechos a seguir:

Art. 3o São elegíveis, nos termos da Lei n" 13.667 de 2018 e da Resolução no 758, de 9 de março de 2016 do

CODEFAT para o financiamento e tranýrências automáticas federal, no âmbito do SINE, os estados,

Distrito Federal e municípios conx mais de 200 mil habitantes e os consórcios publicos.

Art. 4o Os Conselhos estaduøis, do Distrito Federal e municiptais de Trabalho, Emprego e Renda são

instâncias obrigatórias de deliberação, vinculados ao órgão gestor local do SINE.

$ 1'Os Conselhos a que se refere o cøput deverão ser ínstituídos, respectivamente, pelos estados, pelo

Distrito Federal e pelos municípios, mediante lei especffica, com competência, em seus respectivos âmbitos

de atuação, pala apreciar e aprovar a Proposta Orçamentária, o Plano de Ações e Serviços e suas

alterações, acompanhar e fiscalizar a gestão das ações do SINE e aproÿar o Relatório de Gestão,

observando as diretrizes e normas emanadas pelo CODEFIIT e p,elo Ministério da Economia'

.ç 2" Resolução especffica tratará das regras gerais parø instituição, composição, competência,
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funcionarnento e gestão, que deverão ser observadas na criação e funcionamento dos Conselhos do

Trabalho, Emprego e Renda.

S 3" Cabe ao ente parceiro proÿer a infraestrutura necessária ao funcionamento do seu Conselho,

obse:rvadas as disposições constantes dos S2'e $ 3" do art. l2 da Lei n' 13.667, de 2018.

S 4" Os entes estaduais, municipais e o Distrito Federal, que já tiverem instituído Conselho ou Comissão na
jor*o da Resolução no 80, de 19 de abril de 1995, deverão se adequar ao estabelecido na Resoluç:ão de que

trata o $ 2o deste artigo, bem como cumprir as atribuições constantes da Lei no 13.667, de 2018, e desta

Resolução.

(.. .)

Art. 5o Os instrumentos para formalização da pactuação entre o Ministério da Economia e os entes

estaduais, municipais e o Distrito Federal, para Jìns da transferência automática de recursos entre os fundos
de trabalho, apresentar-se-ão na seguinte ordem:

I - cadastro;

II - plano de ações e serviços ; e

III - termo de adesão.

S l" O cadastro será preenchido uma tinica vez e deverá ser mantido e atualizado com informações

referentes ao Coordenador Nacional, ao ente parceiro, ao órgão gestor local, ao CTER, aofundo do trabalho

e a respectiva rede de atendimento.

S 2'O Plano de Ações e Serviços deverá informar a estratégía a ser adotada pelo ente parceiro com vistas

ao atendimento das metas de resultado pøctuadas, à disponibilização da oferta básica integrada no âmbito

do SINE, bem como o detalhamento da proposta de aplicação dos recursos federais tranýridos
automatícamente e dos recursos próprios alocados por ele ao respectivo fundo.

S 3" O Plano de Ações e Serviços devera ser aprovado pelo respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e

RenLda previamenle à tranýrênciø automática de recursos de que trata esta Resolução.

()
Art. 7o Constituem requisitos pdra transferência automática.de recursos de que trata o art. 12 da Lei no

13.667, de 2018:

I - disponibilidade orçamentária efinanceira do Fundo de Amparo ao Trabalhador - fulT;

II - instituíção de fundo do trabalho, de natureza contábil e financeira, sob orientação e controle do

respectivo Conselho do Trabalho Emprego e Renda;

III - instituição e funcíonamento nos estados, municípios e Distt'ito Federal do Conselho do Trabalho,

Emprego e Renda de composição tripartite e paritária entre governo, trabalhadores e empregadores, nos

termos do art. 4o desta Resolução;

(.. .)

Art. 15. No exercício de 2019, são elegíveis àtransferência automatica de recursos os entesfederados que

tinham convênio plurianual do SINE vigente na data de publicøção da Lei no I3.667, de 2018.

Art I5-A Excepcionalmente, para o exercício de 2019, aformalização da pactuação, de que trata o Art. 5o

desta Resolução, será por meio de autuação de processo administrativo específico, mediante a iuntada dos

seguintes documentos: (Incluído pela Resolução n" 830/2019)

I - oJício do representante legal do órgão gestor local, manifestando o interesse em pactuør com o Ministério
da Economia para a implementação das ações e serttiços, no âmbito do Sine, conforme Lei no 13.667, de

2018, e demais normas emitidas pelo CODEFAT e pelo Ministério da Economia;
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II - parecer do respectivo órgão jurídico da esfera de governo que pactua cotn o Ministério da Economia,
comprovando a existência de Fundo do Trabalho, bem como a adequação deste ao disposto na. Lei n" I3.667,
de 2018, e nesta Resolução; r

III - documento que comprove a existência do respectivo Conselho do Trabalho;

IV - Tþrmo de Adesão do ente parceiro, conþrme modelo estabelecido pelo Ministério da Economia, e

devidamente assinado pelo representante legal do órgão gestor local.

Parágraþ único. No ano de 2019, excepcionalmente, o Plano de Ações e Serviços aprovado pelo respectivo
Conselho do Trabalho, Emprego e Renda não será exigido no momento da formalização da pactuação,
devendo ser øpresentado previamente à trønsferência de recursos.

(. .)

3. O CODEFAI, mediante a Resolução no 831, de 21 de maio de 2019, (SEI n" 2879399), gue

dentre outras revogou a Resolução no 827, de 2019, estabeleceu critérios e diretrizes para instituição,
credenciamento e funcionamento do CTER, nos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do SINE,
nos termos da Lei no 13.667, de 17 de maio de 2018, (SEI n" 2879207), cabendo destacar os seguintes
trechos:

Art. 2'Os Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda - CTER, instituídos por Lei, nas esferas estadual, do

Distrito Federal e municipal, e definidos como órgãos ou instâncias colegiadas, de caráter permanente e

deliberativo, deverão observar os critérios e diretrizes previstos nesla Resolução.

S I' E facultada a instituição de Conselho Intermunicipal, quando for constatada a inviabilidade de sua

instalação em cada município, face à realidade local, ou ante a necessidade do atendimento de interesses

regionais.

S 2' O Conselho será regulamentado por ato do Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, corn publicação em órgão da imprensa oficial local, se houver, e no sítio oficial local na
Internet.

Art. 3" O Conselho, constituído de forma tripartite e paritária, será composto por, no mínimo, 9 (nove) e, no

máximo, 18 (dezoito) membros titulares, em igual'número de representantes dos trabalhadores, dos

empregadores e do Governo.

$ 1' Para cada membro titular haverá um membro suplente pertencente ao mesmo órgão/entidade.

$ 2'Os representantes, titulares e suplentes, dos trabalhødores e dos empregadores, serão indicados peløs
respec tivas organizaçõ es.

$ 3" Caberá ao Governo Estadual, do Distrito Federal e Municipal indicar os seus respectivos

representantes.

$ 4" Às Superintendências Regionais do Trabalho, representantes do Governo Federal, caberá uma

representação nos Conselhos instituídos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal.

S 5" O mandato de cada representante é de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.

(...)

Art. 17. A insrituição, regulamentação e o credenciamento no Sistema de Gestão dos Conselhos do Trabalho,

Emprego e Renda - SG-CTER, são condições indispensáveis para a tranýrência de recursos do fulT nos

termos regulamentados p elo C ODEF/LT.

S I" A transferência prevista neste artigo englobará o custeio de despesas a serem executadas pelo Estado,

Distrito Federal ou Município, com as atividades inerentes às ações de cornpetência do Sistema Nacional de

3 of7 0810712019 09t



SEYME -2876740 - Nota Informativa https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento-impriini.

Emprego, observados os termos pachtados nos planos de ações e serviços.

$ 2" As despesas corn o funciowtmento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Rentda poderão ser custeadas

io* ,r"ursos alocados ao Fundo do Trabalho, inclusive os provenientes do fulT observados os critërios de

pactuação das ações do Sistema Nacional de Emprego, constantes das demais regulamentações aprovadas

pelo CODEFAT,

(.)
Art. 19. Com vistas ao atendimento do disposto no art. 17, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
que ja contarem com Comissão ou Conselho, constituídos naforma da Resolução no 80, de 19 de abril de

1995, e suas alterações, deverão adequa-los aos critérios desta Resoluçã.o no prazo de até 3I de dezembro

de 2019.

4. Por meio da Resolução no 825, de 20t9, e alterações, o CODEFAI, em consonância com a Lel

no 73.667, de 2018, estabeleceu critérios para atransferência de recursos do FAI aos Estados, Distrito Federal

e Munícipios, dos quais destacamos: i) criação de fundo do trabalho; ii) instituição e funcionamento de

CTER; iii) aprovação, pelo CTER, da Proposta Orçamentária e do Plano de Ações; e, iv) no caso dos

municípios, população superior a 200 mil habitantes.

5. Em seguida, mediante aResolução no 831, de2019, o CODEFAT estabeleceu critérios e

diretrizes para instituição, credenciamento e funcionamento do CTER, nos Estados, Distrito Federal e

Municípios, no ârnbito do SINE, nos termos da Lei n' 13.667, de 2018.

6. Vale registrar o disposto no art. 15 da Resolução no 825, de 2019, segundo o qual, no exercício

de 2019, são elegíveis à transferência automática de recursos os entes federados que tinham convênio

plurianual do SINE vigente na data de publicação da Lei no 73.667, de 2018. Neste caso, os entes que já
contarem com comissão/conselho instituldos, deverão adequá-los, até 3l de dezembro de 2019, aos critérios

daResoluçãono831, deZ}lg,parafinsdehabilitaçãoaorecebimentoderecursosdoFundonoexercíciode
2019. Ressalte-se que segundo o parágrafo único do art. 15-A da Resolução em referência, no ano de 2019,

excepcionalmente,-o Plano de Ações e Serviços aprovado pelo respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e

Renda não será exigido no momento da formalização da pactuação, devendo ser apresentado previamente à

tranýrência de recursos.

7. Cumpre ressaltar que, a partir de 1o de janeiro de 2020, qualquer ente federado que manifestar

interesse em se habilitar à transferência de recursos do FAT, no âmbito do SINE, deverá instituir CTER.

8. Conforme se verifica nos normativos supramencionados não há nenhuma regra de transição de

mandatos dos conselheiros das comissões/conselhos que serão transformadas em Conselho do Trabalho,

Emprego e Renda para fins de atendimento ao disposto nas Resoluções no 825 e no 831, ambas de2019.
Entretanto, se isso for considerado importante, deverá ser previsto na lei e/ou no decreto de regulamentação,

assim como consta no Decreto no 9.116, de 4 de agosto de2017, (SEI n" 2878697), que dispõe sobre a

composição dos Conselhos do FAI (CODEFAT) e do FGTS (CCFGTS), do qual destacamos os trechos a

seguir:

Art. 1'O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT instituído pelo art. 18 da

Leí no 7.998, de It de janeiro de 1990, será composto pelos seguintes membros, titulares e seus suplentes:
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(.)
sç lo O mandato dos membros que compõem o CODEFAT é de quatro anos, qdmitida uma recondução.

(.. .)

Art. 3o Os mandatos dos membros do CODEFI|T em curso na data de publicação deste Decreto terão sua

duração assegurada conforme previsto à época da respectiva designação.

9. Diante do exposto, esta Secretaria-Executiva do CODEFAT entende que as comissões/conselhos

continuarão funcionando normalmente, inclusive quanto ao mandato e recondução dos conselheiros, até que

sejam transformados em Conselho do Trabalho, Emprego e Renda, momento em que deverão ser designados

os conselheiros e eleitos presidente e vice-presidente, com os mandatos iniciando a pafür das respectivas

designações/eleições, ou com mandatos cujo término seja preservado, se houver previsão normativa para tal
(lei/decreto).

10. Efetuadas as explicações acima, passamos aos questionamentos efetuados pela Secretaria

Municipal de Trabalho, Emprego e Renda de Londrina-PR, e respectivos esclarecimentos desta Secretaria

Executiva do CODEFA|, conforme a seguir:

Questionamento 1:

1. A SMTER sugeriu, diante da necessidade de se assegurdr que o conselho permaneça autónomo para, ao

menos, proceder às alterações impostas pela resolução, a edição de norma de transição, a compor a lei que

altera o conselho, estabelecendo que permanecem os consellteiros em seus mandatos, até 31 de dezembro de

2019, prazo no qual deveriam proceder à eleição de novos membros. devidamente permitida a recondução e

que os membros constituídos teríam o mesmo prazo para a eleição de presidente e vice-presídente. Tal

medida é adequada, no entendimento ministerial? Ou eiva de algum vício a adequação do colesiado?

Abaixo, transcrevo o texto sugerido para a disposição acima:

Art. 16 Ficaprorrogado, atë 3l de dezembro de 2019. o mandato dos conselheiros municipais pertencentes

ao colegiada aludido no art. 7" desta Lei, cabendo a estes realizati até 45 dias antes da data aludida. a

eleição de novos conselheiros, cujo mandato iniciar-se-á em lo de janeiro de 2020, na forma da Lei 10.

561/2008, bem como das alterações nela inseridas pela presente lei.

S l" A nova composição do Conselho terá, desde a eleíção. autonomia para eleger seu presidente e seu vice-
presidente, devendofaze-lo até 3l de dezembro de 2019.

S 2'A eleição prevista no parágrafo anterior será realizada com respeito à continuidade à alternância
prevista na Lei n' 10.561/2008.

$ 3" Findo o prazo aludido no caput, ficam destituídos todos os conselheiros, à exceção do Secretário

Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, titular da pasta que deverá cuidar da constituição de nova

composição, nos termos das leis pertinentes.

Esclarecimento:

Tal medida pode ser adotada, mas não é exigida pelo CODEFAT. Os atuais membros do CMTER/Londrina
poderão f,rcar como estão até 3111212019, estando o município apto a receber recursos do FAT em2019,
obedecidas as demais exigências legais e regulamentares.

Questionamento 2:
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2. Também questionamos, outrossim, se, por uma questão de simetria com o regrdmento atual, o coleeiado

proruogar o mandato dos conselheiros por I (um.\ ano, ou seja, atë abril de 2020. se a prorrogacã.o surte

efeitos, mesmo após 3l/12/2019. quando a confrguracão do conselho que a oríginou não é mais vá.lida

hbservar a minuta de artiso suserida Dara a resra de transicão acima com o devido aiuste de datas).

Esclarecimento:

A mencionada minuta de norma de transição poderá ser adaptada no sentido de prever a proffogação dos

mandatos paraalêm de 31 de dezembro de20lg. Entretanto a simples prorrogação do atual Conselho, por
resolução ou portaria, não garante continuidade sem autorização em lei e/ou decreto.

Questionamento 3:

3. Igualmente, questionamos acerca da necessidade cle realização de conferência a para eleição. nø,,forma

dos novos parâmetros ministeriais, uma vez que o decreto no 827/2019 não mais as prevê.

Esclarecimento:

Inicialmente registramos que nos parece ter havido equívoco na citação do normativo, pois ao invés de

Decreto no 827, de 2019, cremos que a SMTER queria dizer Resolução no 827, de 2019, que por sua vez foi
revogada pela Resolução no 831, de 2019.

Quanto ao questionamento em referência, declaramos que nunca houve exigência por parte do CODEFAT da

realização de conferência para eleição no âmbito das comissões/conselhos de emprego, trabalho e renda,

ficando a critério do CMTER/Londrina manter, ou não, a realização de conferên cia para esse fim.

Questionamento 4:

4. Por fim. esta secretaria questiona se as prorrogações de prøzo, parafins de estabelecimento de regras de

transição, como ,é o caso presente, devem ser instrumentalizadas por meio de lei, ou se mero decreto basta
para que possuam validade perante o ministërio.

Esclarecimento:

A exemplo do CODEFAI, as proffogações poderão ser tratadas por decreto, não havendo necessidade da

edição de lei para esse fim.

11. Diante do exposto, propomos o encaminhamento desta Nota Informativa à Secretaria

Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de Londrina/PR, para conhecimento.

Documento assinado eletronicamente

ANTONIO GONÇALVES LEITÃO FILHO

Chefe de Divisão

Documento assinado eletronicamente

DIONE DE VASCONCELOS
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Assessora Técnica

De acordo. Encaminhe-se à Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de LondrinaÆR, conforme
proposto.

Documento assinado eletronicamente

SUELY BARROZO LOPES

Secretária-Executiva do CODEFAT
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Gonçalves Le¡tão Filho, Chefe de Divisão, em
05/07 /2019, às L8:0L, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, g Le, do
Decreto ne 8.539. de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Dione de Vasconcelos, Assessor(a) Técnico(a), em
05/07 /2019, às 18:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, 5 1e, do
Decreto nq 8.539. de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Maria Suely Felippe Barrozo Lopes, Secretário(a)
Executivo(a), em 05/07 /2019, às L9:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6e, S 1e, do Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 201-5.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.qov.br
/sei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id_orgao acesso externo=0. informando o
código verificador 2876740 e o código CRC 68640622.
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Prefeitura do Município de Londrina
'' -rl

Estado do Parané¡

Ofício n" 656 20 L9-GAB. Londrina, 13 de agosto de2019.

A Sua Excelência

ST. AILTON DA SILVA NANTES
Presidente da Câmara Municipal
Londrina - PR

Assunto: Encaminha projeto de lei que dispõe sobre a criação do Fundo Munícipal do

Trabalho, Emprego e Renda de Londrína (FMTER), altera a Lei Munícipal
n"|0.561, de 7 de novembro de 2008, e dá outras provídências.

Senhor Presidente,

Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Cârnara o incluso Projeto de Lei,

através do qual, pretende o Executivo Municipal, criar o Fundo Municipal do Trabalho,

Emprego e Renda de Londrina (FMTER), altera a Lei Municipal no10.561, de 7 de

novembro de 2008, e dar outras providências, conforme justif,rcativa anexa.

Atenciosamente,

Marcelo Belina rtins
PREFEITO DO MUNICÍPIO
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